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Posição da ATEHP sobre: 
 

Os investimentos no SNS, OE 2020 

A Associação dos Técnicos de Engenharia Hospitalar Portugueses - ATEHP, associação de Engenheiros e 

Arquitetos em atividade na Saúde, tem criticado fortemente a ausência de investimento no SNS durante 

os últimos dez anos. A crítica incide em duas vertentes distintas cuja degradação conduz à incapacidade 

do SNS para responder cabalmente aos objetivos constitucionais e legalmente estabelecidos.  

A primeira, sem qualquer margem para dúvida da responsabilidade dos Governos e da política adotada 

para o setor, refere-se à construção hospitalar cujo parque de edifícios das cerca de 21.000 camas de 

agudos se apresenta hoje com uma idade média global de 45 anos, (abaixo de 30 anos de idade apenas 

38%, acima de 50 anos são 31%) dos quais existem hospitais instalados em edifícios com mais de uma 

centena de anos. Desde 2006, ano da inauguração da ampliação do Hospital de Santo António, a 

renovação hospitalar estagnou com a construção de 1600 camas em regime de PPP em vez das cerca de 

5000 que no período de 13 anos deveriam ter sido construídas para atualização da rede hospitalar. 

Outra vertente da ausência de investimento, da responsabilidade não só do Governo, mas também das 

administrações das Unidades de Saúde, Hospitais e Centros Hospitalares, refere-se ao investimento no 

equipamento médico-cirúrgico no sentido da substituição dos equipamentos amortizados. O atraso na 

substituição dos equipamentos médico-cirúrgicos e a sua consequente desatualização tecnológica tem 

sido uma constante dos serviços públicos de saúde, situação que se agravou com o memorando de 

entendimento e que se manteve após 2014 através de sucessivas medidas de contenção do investimento. 

A redução dos valores das amortizações, a redução dos fluxos de investimento, os despachos do 

Secretário de Estado da Saúde impondo a necessidade de autorização para investimentos, a não 

autorização dos pedidos dos hospitais e por fim o veto de gaveta do Ministério das Finanças, tiveram 

como consequência que o investimento efetivo durante os últimos sete anos tem sido irrelevante e muito 

inferior ao consumo de capital fixo nesta área. 

A Direção da ATEHP tomou conhecimento do plano de investimentos no Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

constante da proposta de Orçamento de Estado (OE) para 2020 quanto aos “Grandes investimentos em 

infraestruturas” com o total de 102 milhões de euros em 2020 e á continuidade do Programa de 

Investimentos na Área da Saúde (PIAS) com um total estimado de 41,8 milhões de euros. Os investimentos 

anunciados em infraestruturas para a legislatura no valor total de cerca de 1100 milhões de euros, 

subavaliados por não inclusão do total a financiar pelo POSEUR, têm uma componente do OE de cerca de 

600 milhões de euros. 

Face ao cenário de desinvestimento antes descrito consideramos positiva a opção do Governo no 

aumento significativo dos valores atribuídos ao investimento não podendo, no entanto, deixar de 

apresentar algumas recomendações para as infraestruturas e equipamentos. Sabendo-se que a 

sustentabilidade do SNS assenta nos seus recursos humanos e no financiamento corrente, as instalações 

e os equipamentos são uma vertente que, a ser descurada inviabiliza os serviços, gera ineficiências e 

custos diretos e indiretos, desacredita-os perante a população utilizadora e desmotiva os profissionais. 

Assim, recomendamos para a proposta de OE 2020: 
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1- Ser mais ambiciosa, ao nível das infraestruturas, sem aumento de encargos para 2020, e incluir os 

projetos do Hospital do Oeste, da Maternidade de Coimbra e dos Hospitais de Santa Maria e São 

João, que a par do Hospital de Lisboa Oriental, terão como consequência o aumento de eficiência na 

prestação de cuidados hospitalares ao substituírem velhas estruturas arquitetónicas por outras com 

funcionalidades modernas e adequadas; 

2- Incluir a revisão dos projetos dos “hospitais” do Seixal e de Sintra de acordo com o estabelecido no 

Plano Diretor Regional, cuja ausência de camas apenas vai deteriorar ainda mais os Hospitais Garcia 

de Orta e Amadora Sintra; 

3- Prever a obrigatoriedade de cada orçamento hospitalar incluir o investimento em equipamento 

médico, no valor médio anual de 2,5% do total dos proveitos operacionais. Esta avaliação da 

necessidade de investimento é efetuada no pressuposto de que a vida útil dos equipamentos e o 

prazo da sua amortização financeira decorre num intervalo de 10 a 15 anos. Atribuir a estes processos 

o caracter plurianual sem necessidade de autorização prévia das Finanças. 

4- Compreender uma política efetiva de defesa do SNS e a concretização das medidas propostas de 

reestruturação da rede hospitalar e eventual apoio técnico aos hospitais, exige dotar o Ministério da 

Saúde de capacidade de planeamento, programação e projeto de instalações e de equipamentos de 

saúde, de coordenação da manutenção e apoio aos Serviços de Instalações e Equipamentos 

Hospitalares e aos Agrupamentos de Centros de Saúde e de estabelecimento de normas e 

procedimentos em engenharia de saúde. Propõe-se a criação de um Serviço (ou desenvolvimento 

adequado do existente na ACSS), responsável e com capacidade pelas atividades acima descritas, que 

integre os profissionais de engenharia com reconhecida experiência para formação de novas equipas. 

A ATEHP manifesta disponibilidade para apoiar o Ministério da Saúde nesta área específica da engenharia 

da saúde e contribuir para o sucesso da governação e da sustentabilidade do SNS. 

 

Coimbra, 30 de janeiro de 2020 
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